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				Advertência 

				Esta coletânea não dispensa os leitores da consulta dos textos originais publicados no jornal oficial.

				Aconselha-se, por isso, sempre que possível, o confronto do que aqui se reproduz com o conteúdo das publicações oficiais. Em caso de diver-gência, este último deverá sempre prevalecer.
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				Dedicatória

				Essa coletânea é dedicada a todos os operadores da justiça em Angola, uma vez que têm trabalhado quase sempre em condições adversas, e ainda assim, vão garantindo a paz social, sobretudo, tendo em conta que os meios colocados à sua disposição nem sempre são os ideais.
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				CAPÍTULO ÚNICO

				Princípios Gerais

				ARTIGO 1.º

				(Princípio da legalidade)

				1. Só pode ser punido criminalmente o facto descrito e declarado pas-sível de pena por lei anterior ao momento da sua prática. 

				2. Só pode ser aplicada medida de segurança a estados de perigosidade cujos pressupostos estejam fixados em lei anterior à sua verificação. 

				3. Não é permitido o recurso à analogia nem à interpretação extensiva para qualificar um facto como crime, para definir um estado de pe-rigosidade ou para determinar a pena ou a medida de segurança que lhes correspondem. 

				ARTIGO 2.º

				(Aplicação no tempo)

				1. As penas e as medidas de segurança são determinadas pela lei vigen-te ao tempo da prática do facto ou da verificação dos pressupostos de que dependem. 

				2. Sem prejuízo do disposto no n.º 4, sempre que as disposições penais vigentes no momento da prática do facto forem diferentes das esta-belecidas em leis posteriores, aplica-se o regime que concretamente se mostrar mais favorável ao agente. Se tiver havido condenação, ainda que transitada em julgado, cessam a execução e os seus efei-tos penais logo que a parte da pena que se encontrar cumprida atinja o limite máximo da pena prevista na lei posterior. 

				3. Quando o facto deixar de ser crime por força de lei posterior, a sen-tença condenatória, ainda que transitada em julgado, não se executa ou, se já tiver começado a ser executada, cessa imediatamente a execução e todos os seus efeitos. 

				4. O facto praticado durante a vigência de uma lei que vigore apenas por um período determinado ou para vigorar durante um período de emergência é julgado nos termos dessas leis, salvo se lei posterior dispuser de forma diferente.
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				ARTIGO 3.º

				(Momento da prática do facto)

				O facto considera-se praticado no momento em que o agente actuou ou, no caso de omissão, no momento em que devia ter actuado, indepen-dentemente do momento em que o resultado típico se tenha verificado.

				ARTIGO 4.º

				(Aplicação da lei no espaço)

				A Lei Penal Angolana é aplicável a factos total ou parcialmente pra-ticados em território angolano ou a bordo de navios ou aeronaves de matrícula ou sob pavilhão angolanos, independentemente da nacionali-dade do agente, salvo convenção ou tratado internacional em contrário. 

				ARTIGO 5.º

				(Aplicação da Lei Penal Angolana a factos ocorridos fora do território nacional)

				1. Salvo convenção ou tratado internacional em contrário, a Lei Penal An-golana é aplicável a factos cometidos fora do território angolano, quan-do: 

				a) Constituírem os crimes previstos nos artigos 256.º a 264.º, 296.º, 297.º, 310.º a 319.º, 329.º a 332.º, 336.º e 469.º; 

				b) Constituírem os crimes previstos nos artigos 377.º a 382.º, 384.º a 389.º, desde que o agente seja encontrado em Angola e não possa ser extraditado; 

				c) Forem cometidos contra pessoas colectivas ou cidadãos ango-lanos, desde que o agente viva habitualmente em Angola e aqui seja encontrado; 

				d) Forem cometidos por angolanos ou pessoas colectivas angola-nas, ou por estrangeiros ou pessoas colectivas estrangeiras contra pessoas colectivas ou cidadãos angolanos, desde que: i. Os factos sejam igualmente puníveis pela lei do lugar em que foram come-tidos; ii. Constituam crime que segundo a lei angolana admita extradição, mas esta não possa ser concedida; iii. O agente seja encontrado ou tenha sede, filial ou sucursal em Angola. 
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				e) Constituírem crimes que, por convenção ou tratado internacional, o Estado Angolano se tenha obrigado a julgar. 

				2. O disposto no número anterior só tem aplicação quando o agente não tiver sido julgado no país em que cometeu o crime ou se, pos-teriormente, se tiver subtraído ao cumprimento, total ou parcial, da sanção em que tenha sido condenado. 

				3. Salvo tratado ou convenção internacional em contrário, a Lei Penal Angolana é aplicável a factos praticados no estrangeiro por fun-cionários das organizações internacionais de direito público de que Angola seja Parte, desde que o agente seja cidadão nacional e a extradição não possa ser concedida. 

				4. A Lei Penal Angolana é ainda aplicável a factos praticados fora do território nacional, nos termos previstos em tratado ou convenção internacional de que Angola seja Parte.

				ARTIGO 6.º

				(Lugar da prática do facto)

				O facto considera-se praticado tanto no lugar em que, total ou parcial-mente o agente actuou, e sob qualquer forma de comparticipação, ou, no caso de omissão, deveria ter actuado, como naquele em que o resultado típico se tiver verificado. 

				ARTIGO 7.º

				(Aplicação subsidiária do Código Penal)

				As normas do presente Código aplicam-se aos factos puníveis por le-gislação especial, salvo disposição em contrário. 
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				TÍTULO II

				Facto Punível
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				CAPÍTULO I 

				Pressupostos da Punição

				ARTIGO 8.º 

				(Acção e omissão)

				1. Quando um tipo legal compreender um certo resultado, o facto abrange tanto a acção adequada a produzi-lo como a omissão da acção adequada a evitá-lo. 

				2. Porém, a verificação de um resultado por omissão só é punível quando, segundo o sentido do texto da Lei, a produção por omissão equivaler à produção por acção e sobre o omitente recair um dever jurídico que pessoalmente o obrigue a evitar esse resultado. 

				3. O dever jurídico de actuar referido no número anterior, existe sem-pre que se verifique uma obrigação legal ou contratual de actuar, ou quando o omitente tiver criado uma situação de perigo para o bem jurídico por força de uma acção ou omissão precedente. 

				4. No caso do crime ter sido cometido por omissão, a pena pode ser especialmente atenuada. 

				ARTIGO 9.º

				(Responsabilidade penal das pessoas colectivas)

				1. As pessoas colectivas, com excepção do Estado e das organizações internacionais de direito público, são susceptíveis de responsabili-dade criminal. 

				2. As pessoas colectivas e equiparadas, ainda que irregularmente cons-tituídas, são responsáveis pelas infracções cometidas em seu nome, por sua conta e no seu interesse, ou em seu benefício, a título indi-vidual ou no desempenho de funções, pelos seus órgãos, represen-tantes, ou por pessoas que nela detenham uma posição de liderança. 

				3. As pessoas colectivas referidas no número anterior são ainda res-ponsáveis por crimes cometidos em seu nome, por sua conta e no seu interesse, ou em seu benefício, por pessoas singulares que ac-tuem sob a autoridade das pessoas referidas no número anterior, sempre que o crime se tenha tornado possível em virtude de uma 
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				violação dolosa dos deveres de vigilância ou controlo que às últi-mas incumbem.

				4. Quando a lei determinar a responsabilização de pessoas colectivas enquanto tais, deve entender-se que se trata de pessoas colectivas ou de meras associações de facto. 

				5. A responsabilidade penal das pessoas colectivas e equiparadas não exclui a responsabilidade individual dos respectivos agentes nem depende da responsabilização destes. 

				6. A responsabilidade penal das pessoas colectivas e equiparadas é excluída quando o agente tiver actuado contra ordens ou instruções expressas da entidade competente para o efeito. 

				7. A transmissão, a cisão e a fusão não determinam a extinção da res-ponsabilidade penal das pessoas colectivas, respondendo pela prá-tica do crime: 

				a) A pessoa colectiva ou equiparada em que a transmissão ou a fu-são tiver sido efectivada; 

				b) As pessoas colectivas ou equiparadas que resultaram da cisão. 

				8. Se as multas ou indemnizações forem aplicadas a uma entidade sem personalidade jurídica, responde por elas o património comum e, na sua falta ou insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos respectivos membros, sócios, associados ou integrantes. 

				ARTIGO 10.º

				(Actuação em nome de outrem)

				É punido quem actua como titular de órgãos de um ente colectivo ou em representação legal ou voluntária de outrem, ainda que não concor-ram nele, mas sim na pessoa em nome da qual actua, as qualidades ou relações requeridas pelo tipo legal de crime. 

				ARTIGO 11.º

				(Imputação subjectiva)

				Só é punível o facto praticado com dolo ou, nos casos especialmente previstos na Lei, com negligência. 
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				ARTIGO 12.º 

				(Dolo)

				1. Age com dolo, sob a forma de intenção, quem, representando um facto que preenche um tipo de crime, actuar com intenção de o pra-ticar. 

				2. Age com dolo, sob a forma de dolo necessário, quem representar a realização de um facto que preenche um tipo de crime como conse-quência necessária da sua conduta. 

				3. Age com dolo, sob a forma de dolo eventual, quem representar a realização de um facto que preenche um tipo de crime como conse-quência possível da sua conduta e, apesar disso, actuar conforman-do-se com aquela realização. 

				ARTIGO 13.º

				(Negligência)

				Age com negligência quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de que é capaz: 

				a) Representar como possível a realização de um facto que preen-che um tipo de crime e actuar sem se conformar com aquela rea-lização; 

				b) Não chegar sequer a representar a possibilidade de realização desse facto.

				ARTIGO 14.º

				(Erro sobre as circunstâncias do facto)

				1. O erro sobre elementos, de facto ou de direito, de um tipo de crime exclui o dolo. 

				2. O preceituado no número anterior abrange o erro sobre um estado de coisas que, a existir, excluiria a ilicitude do facto. 

				3. Fica ressalvada a punibilidade da negligência, nos termos dos arti-gos 11.º e 13.º
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				 ARTIGO 15.º

				(Erro sobre a ilicitude)

				1. Age sem culpa quem actua sem consciência da ilicitude do facto, se o erro lhe não for censurável. 

				2. Tem os mesmos efeitos do erro sobre a ilicitude, o erro sobre um estado de coisas que, a existir, afastaria a culpabilidade do agente. 

				3. Se em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o erro for censurável, o agente é punido com a pena aplicável ao crime doloso respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada. 

				4. O erro é censurável quando, face às circunstâncias, for razoável exigir do agente outro comportamento. 

				ARTIGO 16.º

				(Agravação da pena pelo resultado)

				Quando a pena aplicável a um facto for agravada em função da veri-ficação de um resultado, a agravação é sempre condicionada pela possi-bilidade de imputação daquele resultado ao agente, pelo menos, a título de negligência. 

				ARTIGO 17.º

				(Imputabilidade em razão da idade)

				1. A imputabilidade penal adquire-se, sem prejuízo do disposto nos números seguintes, aos 16 anos de idade. 

				2. Os menores abaixo de 16 anos estão sujeitos à jurisdição dos Tri-bunais de Menores e, em relação a eles, só podem ser tomadas medidas de assistência, de educação ou de correcção previstas em legislação especial. 

				3. A aplicação de penas aos menores com idade compreendida entre os 16 e os 18 anos deve reger-se pelos seguintes princípios e normas fundamentais: 

				a) Os limites, máximo e mínimo, das penalidades estabelecidas na Lei Penal devem ser reduzidos em dois terços, para os menores com idade compreendida entre os 16 e os 18 anos, à data do facto; 
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				b) Em caso algum, a pena de privação da liberdade pode ser fixada em medida superior a 8 anos, se o menor tiver idade compreendi-da entre os 16 e os 18 anos, à data do facto; 

				c) Os menores cumprem as penas de privação de liberdade, sem-pre que possível, em estabelecimentos próprios de recuperação, de educação e de formação e, em nenhuma hipótese, juntamente com os detidos ou presos adultos.

				4. Aos delinquentes adultos com menos de 21 anos deve ser especial-mente atenuada a pena, nos termos do artigo 73.º, salvo se fortes razões de defesa social e prevenção criminal desaconselharem tal atenuação. 

				ARTIGO 18.º

				(Inimputabilidade em razão de anomalia psíquica)

				1. É inimputável quem, por força de anomalia psíquica, for incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação. 

				2. A imputabilidade não é excluída quando a anomalia psíquica tiver sido provocada pelo agente com a intenção de praticar o facto. 

				3. O Tribunal pode atenuar especialmente a pena quando o agente, por força de uma anomalia psíquica grave no momento da prática do facto, tiver sensivelmente diminuída a capacidade para avaliar a ili-citude deste ou para se determinar de acordo com essa a avaliação. 
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				CAPÍTULO II

				Formas Especiais do Facto Punível

				ARTIGO 19.º

				(Actos preparatórios)

				1. São actos preparatórios os actos externos destinados a facilitar ou a preparar a execução do facto, mas que não constituam ainda come-ço de execução nos termos do artigo seguinte. 

				2. Os actos preparatórios não são puníveis, salvo disposição em con-trário. 

				ARTIGO 20.º

				(Tentativa)

				1. Há tentativa quando o agente praticar, com dolo, actos de execução de um crime, sem que este chegue a consumar-se. 

				2. São actos de execução: 

				a) Os que preencherem um elemento constitutivo de um tipo de crime; 

				b) Os que forem idóneos à produção do resultado típico; 

				c) Os que, segundo a experiência comum e salvo circunstâncias im-previsíveis, forem de natureza a fazer esperar que se lhe sigam actos das espécies indicadas nas alíneas anteriores. 

				ARTIGO 21.º

				(Punibilidade da tentativa)

				1. Salvo disposição em contrário, a tentativa só é punível se ao crime consumado respectivo corresponder pena superior a 3 anos de pri-são. 

				2. A tentativa é punível com a pena aplicável ao crime consumado, especialmente atenuada. 

				3. A tentativa não é punível quando for manifesta: 

				a) A ineptidão do meio empregado pelo agente; 

				b) A inexistência do objecto essencial à consumação do crime.
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				ARTIGO 22.º

				(Desistência)

				1. A tentativa não é punível quando o agente, voluntariamente, desistir de prosseguir na execução do crime ou impedir a consumação ou ainda quando, não obstante a consumação, impedir a verificação do resultado que a lei quer evitar. 

				2. Quando a consumação ou verificação do resultado forem impe-didos por circunstância independente da conduta do desistente, a tentativa não é punível se ele se esforçar seriamente por evitar uma ou outra.

				ARTIGO 23.º

				(Desistência em caso de comparticipação)

				Se vários agentes comparticiparem no facto, não é punível a tentati-va daquele que voluntariamente impedir a consumação ou a verificação do resultado, nem a de quem se esforçar seriamente por impedir uma e outra, ainda que os outros comparticipantes prossigam na execução do crime ou o consumam. 

				ARTIGO 24.º

				(Autoria)

				É punível como autor quem: 

				a) Executar o facto, por si mesmo; 

				b) Executar o facto, utilizando como instrumento outra pessoa; 

				c) Tomar parte directa na sua execução, por acordo ou juntamente com outro ou outros; 

				d) Determinar, dolosamente, outra pessoa à prática do facto, desde que haja execução ou começo de execução.

				ARTIGO 25.º

				(Cumplicidade)

				1. É punível como cúmplice quem, fora dos casos previstos no artigo anterior, prestar, directa e dolosamente, auxílio material ou moral à prática por outrem de um facto doloso. 
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				2. É aplicável ao cúmplice a pena fixada para o autor, especialmente atenuada. 

				ARTIGO 26.º

				(Ilicitude na comparticipação)

				1. As qualidades ou as relações especiais do agente, de cuja verificação depender a ilicitude do facto, comunicam-se aos demais comparti-cipantes para efeito de determinação da pena que lhes é aplicável, salvo se outra for a intenção da lei ou coisa diferente resultar da natureza do crime. 

				2. A comunicação referida no número anterior não se verifica do cúm-plice para o autor. 

				ARTIGO 27.º

				(Culpa na comparticipação)

				Cada comparticipante é punido segundo a sua culpa, independente-mente da punição ou grau de culpa dos outros comparticipantes.

				ARTIGO 28.º

				(Concurso de crimes)

				1. O número de crimes determina-se pelo número de tipos de crime efectivamente preenchidos, ou pelo número de vezes que o mesmo tipo de crime for realizado pela conduta do agente. 

				2. Não há concurso de crimes quando o facto é, no todo ou em parte, qualificado como crime por mais de uma norma penal incrimina-dora. 

				3. Na hipótese referida no número anterior: 

				a) Havendo entre as normas incriminadoras uma relação de especia-lidade, aplica-se a norma incriminadora especial; 

				b) Nos restantes casos, aplica-se a norma incriminadora que estabe-lecer pena mais grave. 
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				ARTIGO 29.º

				(Crime continuado)

				1. Constitui um só crime continuado a realização plúrima do mesmo tipo de crime ou de vários tipos de crime que fundamentalmente ofendam o mesmo bem jurídico, executada por forma essencial-mente homogénea e no quadro da solicitação de uma situação exte-rior que diminua consideravelmente a culpa do agente. 

				2. O disposto no número anterior não abrange os crimes praticados contra bens eminentemente pessoais, salvo se o ofendido for o mes-mo. 
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				CAPÍTULO III

				Causas que Excluem a Ilicitude

				ARTIGO 30.º

				(Exclusão da ilicitude)

				1. O facto não é punível quando a sua ilicitude for excluída pela ordem jurídica considerada na sua totalidade. 

				2. Não é ilícito o facto praticado nos seguintes casos: 

				a) Em legítima defesa; 

				b) No exercício de um direito; 

				c) No cumprimento de um dever imposto por lei ou por ordem legí-tima de autoridade; 

				d) Com o consentimento do titular do interesse jurídico lesado. 

				ARTIGO 31.º

				(Legítima defesa)

				1. Constitui legítima defesa o facto praticado como meio necessário para repelir a agressão actual e ilícita de interesses juridicamente protegidos do agente ou de terceiro. 

				2. Se houver excesso dos meios empregados em legítima defesa o fac-to é ilícito, mas a pena pode ser especialmente atenuada. 

				ARTIGO 32.º

				(Estado de necessidade)

				Não é ilícito o facto praticado como meio adequado para afastar um perigo actual que ameace interesses juridicamente protegidos do agente ou de terceiro, quando se verifiquem os seguintes requisitos: 

				a) Não ter sido voluntariamente criada pelo agente a situação de perigo, salvo tratando-se de proteger o interesse de terceiro;

				b) Haver sensível superioridade do interesse a salvaguardar relati-vamente ao interesse sacrificado; 

				c) Ser razoável impor ao lesado o sacrifício do seu interesse em atenção à natureza ou ao valor do interesse ameaçado. 
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				ARTIGO 33.º

				(Conflito de deveres)

				1. Não é ilícito o facto de quem, em caso de conflito no cumprimento de deveres jurídicos ou de ordens legítimas da autoridade, satisfizer o dever ou ordem de valor igual ou superior ao dever ou ordem que sacrifica. 

				2. O dever de obediência a ordem de superior hierárquico a subordi-nado cessa quando o cumprimento da ordem conduzir à prática de qualquer crime. 

				ARTIGO 34.º

				(Consentimento do ofendido)

				1. Além dos casos especialmente previstos na lei, o consentimento do ofendido exclui a ilicitude do facto quando se referir a interesses livremente disponíveis e o acto não for contrário aos bons costumes e à dignidade da pessoa humana. 

				2. O consentimento pode ser expresso por qualquer meio que traduza uma vontade séria, livre e esclarecida do titular do interesse juridi-camente protegido e pode ser livremente revogado até à execução do facto. 

				3. O consentimento só é eficaz se for prestado por quem tiver mais de 16 anos e possuir o discernimento necessário para avaliar o seu sentido e alcance no momento em que o presta. 

				4. Se o consentimento não for conhecido do agente, este é punível com a pena aplicável à tentativa. 

				ARTIGO 35.º

				(Consentimento presumido)

				1. Há consentimento presumido quando a situação em que o agen-te actua permitir, razoavelmente, supor que o titular do interesse juridicamente protegido teria eficazmente consentido no facto, se conhecesse as circunstâncias em que este foi praticado. 

				2. O consentimento presumido é equiparado ao consentimento. 
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				CAPÍTULO IV

				Causas que Excluem a Culpa

				ARTIGO 36.º

				(Excesso de legítima defesa desculpante)

				Age sem culpa quem exceder os meios empregues em legítima defesa, sempre que o excesso resultar de perturbação, medo ou susto não cen-suráveis.

				ARTIGO 37.º

				(Estado de necessidade desculpante)

				1. Age sem culpa quem praticar um facto ilícito adequado a afastar um perigo actual, não removível de outro modo, que ameace a vida, a integridade física, a honra ou a liberdade do agente ou de terceiro, quando não for razoável exigir dele, segundo as circunstâncias do caso, comportamento diferente.

				2. Se o perigo ameaçar interesses jurídicos diferentes dos referidos no número anterior e se verificarem os restantes pressupostos ali men-cionados, pode a pena ser especialmente atenuada.

				ARTIGO 38.º

				(Conflito de deveres desculpantes)

				1. Age sem culpa quem, em caso de conflito de deveres, cumprir um dever de menor valor e, em consequência desse cumprimento, prati-car um facto ilícito, sempre que, face às circunstâncias do caso, não for razoável exigir do agente outro comportamento.

				2. O disposto no número anterior aplica-se a quem praticar um fac-to ilícito por ter cumprido uma ordem do seu superior hierár-quico, sempre que se verificar o condicionalismo nele descrito.
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